
RELATÓRIO DA REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO DE POLÍTICA 

EDUCACIONAL – GTPE 

Brasília, 17, 18 e 19 de fevereiro de 2017 

 

 

Manhã do dia 19/2  
 

A reunião teve início com a apresentação da mesa coordenadora dos trabalhos. Foi 

submetida à aprovação a pauta enviada pela convocatória da reunião, com um adendo de dois 

itens: Participação na discussão da reunião do GTSS sobre a Contrarreforma da Previdênciia e 

debate sobre a Lei que instituiu a Reforma do Ensino Médio. Aprovada, a pauta foi a seguinte: 

Informes da diretoria e das seções sindicais; Deliberações do 36º Congresso do ANDES-SN; 

Participação no debate do GTSS/A sobre a contrarreforma da previdência; Encaminhamentos da 

Coordenação Nacional das Entidades em Defesa da Educação Pública e Gratuita; Seminário 

Estado e Educação (finalização das providências, temas para os Cadernos de Discussão; 

Lei13.415/2017 que institui a Reforma do Ensino Médio Reforma do Ensino Médio. 

 

INFORMES DA COORDENAÇÃO DO GTPE 

 

Reunião do GT de educação da CSP – a diretoria do ANDES-SN se fez presente com 10 

representantes e algumas seções sindicais. Participação nas setoriais: Mulher, Educação, LGBT, 

Serviço Público e Internacional. Na Setorial de Educação a maior presença foi de representantes 

da educação básica (grupos de oposição que atuam na CNTE e em alguns sindicatos estaduais), 

com alguns poucos representantes do ANDES-SN e do SINASEFE. Houve relatos dos vários 

problemas nos estados como o atraso de pagamento de salário, de 13º, não pagamento, 

fechamento de escolas e perseguição de lideranças. As oposições que atuam na CNTE estiveram 

presentes no último congresso de forma mais organizada e informaram que Lula esteve na 

abertura do evento e fez uma palestra. Os grupos de oposição ligados a CSP-CONLUTAS vão 

trabalhar para a construção da greve da educação básica e irão construir o dia 15 de março – 

data deliberada para greves, mobilizações e paralisações. Indicou-se a elaboração de um 

informativo da CSP-CONLUTAS para dar visibilidade nacional à crise da educação pública nos 

estados e à realização de um dossiê sobre as situações mais críticas. Repassamos as deliberações 

do 36º Congresso, com destaque para a unidade na luta pela não aprovação da contrarreforma da 

previdência, do ensino médio, do fortalecimento da luta contra a escola da mordaça e dos atos 

dos dias 8 e 15 de março. Reforçamos o chamado para a participação na reunião da 

Coordenação Nacional das Entidades em Defesa da Educação Pública e Gratuita, a ser realizada 

na sede da Central no dia 16-02-17, para discutir o III ENE.   

 

Ato 09/02/17 no Rio de Janeiro - O ato nacional em defesa das universidades estaduais 

fluminenses no dia 09/02/2017 foi uma deliberação do 36º Congresso do ANDES-SN - 

realizado em Cuiabá (MT) entre os dias 23 a 28 de janeiro deste ano. Os docentes das 

universidades estaduais do Rio de Janeiro e de diversas partes do país realizaram um ato 

nacional em defesa das universidades estaduais e contra o “pacote de maldades” do governador 

do estado, que convergiu em uma manifestação contra o ajuste fiscal com as demais categorias 

do serviço público estadual fluminense. O protesto foi reprimido em frente à Assembleia 

Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj), mas conseguiu adiar a votação da privatização da 

Companhia Estadual de Águas e Esgotos (CEDAE) para terça-feira (14/02). A concentração do 

ato teve início às 10h, na Candelária, seguida de marcha até a Alerj e às 12 horas houve o 

encontro da Marcha da Educação com as demais categorias dos serviços públicos do estado. 

Houve grande repressão policial com bombas de gás, balas de borracha, spray de pimenta e 

jatos de água para dispersar a manifestação. Dezenas de manifestantes e jornalistas ficaram 

feridos.  

 

Reunião ampliada do FONASEFE - O Fórum das Entidades Nacionais dos Servidores 

Públicos Federais (FONASEFE) realizou reunião ampliada no dia 09/02/2017, em Brasília 



(DF), para discutir estratégias para barrar as contrarreformas da Previdência e Trabalhista, 

propostas que tramitam no Congresso Nacional, e definir a pauta da Campanha Unificada dos 

servidores públicos federais (SPF) para 2017. Ainda na reunião, foi apontado um calendário de 

lutas para as próximas semanas. O FONASEFE indicou a adesão dos servidores públicos às 

mobilizações já marcadas para protestos, atos públicos e paralisações em todo o país contra a 

retirada de direitos, contida nas contrarreformas de Estado, para fortalecer a Campanha Salarial 

2017 dos SPF e construir a greve geral no país: 

22 de fevereiro - ação no aeroporto de Brasília (DF) e no Congresso Nacional para pressionar os 

deputados federais a não aprovarem as contrarreformas da Previdência e Trabalhista. O mesmo 

ocorrerá nos estados e municípios. Lançamento da Campanha Salarial 2017 dos SPF com 

protocolo da pauta no Ministério do Planejamento (MPOG), Congresso Nacional e demais 

órgãos do governo. 

8 de março - Fonasefe irá fortalecer as atividades do Dia Internacional de Luta da Mulher 

Trabalhadora e também realizar um Dia Nacional de Luta contra a Reforma da Previdência, na 

perspectiva da construção da greve geral. 

15 de março - data na qual várias entidades realizarão um dia de greves, paralisações e 

manifestações. Será realizado o Dia Nacional de Lutas com greves e mobilizações, com o 

fortalecimento da Campanha Salarial 2017 dos SPF nos estados, na perspectiva da construção 

da greve geral. 

28 de março - caravana a Brasília, início da votação da contrarreforma da Previdência (PEC 

287/2016). 

 

Reunião do setor das IFES de 10 e 11/02/17 

 

 

ENCAMINHAMENTOS DOS TRS APROVADOS NO 36º CONGRESSO DO 

ANDES-SN  

 

O 36º Congresso do Andes-SN delibera: 

 

1. Envidar esforços, por meio das seções sindicais e regionais, para a criação nos estados e 

municípios de Frentes/Fóruns/Comitês a favor da campanha Escola sem Mordaça e 

fortalecer as iniciativas existentes, realizando eventos para debates e manifestação de 

denúncia, referenciando-se na Cartilha “Projeto do Capital para Educação: Análise e 

Ações para a Luta”. 

 Solicitar uma reunião com as entidades que compõem a frente. 

 

2. Participar como Amicus Curiae da ADI apresentada pela CNTE e CONTEE contra a lei 

que instituiu a escola livre em Alagoas. 

 A Assessoria Jurídica Nacional operacionalizará essa decisão. 

 

3. Ampliar a denúncia dos impactos negativos das Leis nº 12.772/12, nº 13.325/16, nº 

13.243/16 e a Portaria 17/16 da SETEC em relação ao projeto do ANDES-SN para as 

universidades brasileiras. 

 Realizar atividade no 2º semestre entre GTPE e GT Carreira sobre o desmonte da 

carreira única. 

 

4. Continuar acompanhando a tramitação em níveis nacional, estadual e municipal dos PL, 

PEC e iniciativas dos executivos que aprofundam a contrarreforma da educação na 

perspectiva do desmonte, privatização e mercantilização da educação pública, com 

ações de denúncia e enfrentamentos. 

 Atualizar as iniciativas em curso nacionalmente e apresentar nas reuniões do GT. 

 



5. Continuar aprofundando a análise da Política de Formação de Professores/as (Resolução 

nº 02/2015 do CNE de junho de 2015, Base Nacional de Formação dos Professores/as, o 

PL 5054/2016/Residência docente, PL 6114/2009/ENAMEB e o Decreto 8.752/2016). 

 Orientar as seções sindicais a promoverem discussões subsidiadas, entre outros, 

com o material produzido pelo Andes-SN. Incentivar a participação no V Seminário 

Estado e Educação que vai acontecer entre 4 e 6 de maio de 2017, em Vitória-ES.  

 

6. Lutar contra a aprovação da MP 746/2016 e PLV 34/2016 denunciando o seu caráter 

autoritário, seu teor tecnicista e a desqualificação da formação e da carreira do/a 

professor/a do ensino médio. 

 A MP foi aprovada e transformada na Lei 13. 415/2017. Aprofundar o debate, 

continuar produzindo material de denúncia destacando o histórico da proposta, 

indicar a luta pela revogação da lei. 

 

7. Acompanhar a tramitação do PL 6840/2013 que visa instituir a jornada em tempo 

integral no ensino médio e dispor sobre a organização dos currículos do ensino médio 

em áreas do conhecimento, pautando sua análise para indicação de enfrentamento. 

 Acompanhar a tramitação do PL no Congresso, tendo em vista que a Lei 

13.415/2017 alterou a LDB em relação ao ensino médio. 

 

8. Lutar contra a aprovação da PEC 53/2016 que, a pretexto de defender a educação como 

serviço essencial, limita ainda mais o direito de greve conquistado pelos servidores 

públicos. 

 Debate no V Seminário Estado e Educação. Indicar ao FONASEFE e demais 

espaços de luta que incorporem essa pauta na mobilização contra leis que retiram o 

direito de greve nos serviços públicos. 

 

9. Denunciar os objetivos da Portaria 983 de 2016 do MEC que cria um grupo de trabalho 

para regulamentar a educação como um serviço que deve ser comercializado seguindo o 

que propõe o Trade in Services Agreements (TISA) aprofundando o que já determina o 

Acordo Geral do Comércio e Serviços (OMC). 

 Este tema será debatido no V Seminário Estado e Educação. Produzir material sobre 

o TISA utilizando diferentes mídias. Ver possibilidade de entrevista sobre o tema na 

imprensa do ANDES-SN. 

 

10. Estreitar as relações com centrais sindicais e sindicatos internacionais da educação no 

sentido de fortalecer as lutas dos (as) trabalhadores(as) de todo o mundo, na defesa de 

uma sociedade justa e solidária de uma educação classista e democrática. 

 O ANDES-SN tem participado da Central Internacional Solidariedade, da Rede 

Sepa, inclusive, escrevendo matérias para o boletim da entidade sobre a 

contrarreforma da previdência e publicando artigo na revista Interagir (Rede Sepa) 

sobre avaliação em larga escala. No evento que o ANDES-SN realizará em 

novembro, o Seminário Internacional Reorganização da Classe Trabalhadora - 100 

anos da Revolução Russa, 100 anos da primeira greve de trabalhadores no Brasil, 

50 anos do assassinato de Che Guevara, terá um debate internacional sobre 

educação/organização da luta dos(as) educadores(as). 

11. Ffgg 

12. Realizar estudos para identificar a transferência de fundo público para o setor privado 

da educação, por meio de programas como, por exemplo, o FIES, o PROUNI, o 

PRONATEC e as perdas de arrecadação de recursos oriundas das isenções fiscais. 

 O GTPE elaborará um roteiro e em seguida, definirá uma parceria para a realização 

desse levantamento (Sindicato dos Auditores Fiscais, Auditoria Cidadã da Dívida, 

etc). 



13. Identificar e combater a atuação do poder judiciário e dos Ministérios Públicos na 

criminalização dos movimentos estudantil, sociais e dos(as) trabalhadores(as). 

 O GTPE proporá para os Setores IFES e IEES-IMES, um roteiro de levantamento 

sobre as situações de criminalização nas IES. 

 

14. Realizar o V Seminário Estado e Educação do ANDES-SN no primeiro semestre de 

2017. 

 A organização do V Seminário será abordada e encaminhada em ponto específico 

da pauta desta reunião. 

 

15. Pautar o debate no ANDES-SN e na Coordenação Nacional das Entidades Em Defesa 

da Educação Pública e Gratuita - CNEDEPG (Comitês/Fóruns Estaduais), sobre a 

organização do III ENE, indicando a necessidade de realização nos estados, em 2017, 

de diagnósticos educacionais e seminários temáticos, como subsídio para a elaboração 

do projeto classista e democrático de educação. 

 A representante do Andes-SN na reunião desta Coordenação em 16/02/17 

apresentará o resultado no item da pauta desta reunião referente ao assunto. 

 

PARTICIPAÇÃO NO DEBATE NO GTSS/A SOBRE A CONTRARREFORMA DA 

PREVIDÊNCIA – 18h30 às 21h 

 

Os presentes à reunião do GTPE se juntaram ao GTSS/A para participar da exposição do 

advogado Leandro Madureira, representante da Assessoria Juridica Nacional do ANDES-SN, 

que tratou da contrarreforma da previdência e suas consequências para a aposentadoria dos 

trabalhadores em geral e docentes do serviço público, em particular. Houve uma apresentação 

inicial seguida de questionamentos dos presentes. O palestrante colocou o material de sua 

exposição à disposição dos participantes. 

 

ENCAMINHAMENTOS DA COORDENAÇÃO NACIONAL DAS ENTIDADES EM 

DEFESA DA EDUCAÇÃO PÚBLICA E GRATUITA SOBRE O III ENE 

 

A partir do informe feito da última reunião da Coordenação das Entidades, o GTPE abriu uma 

discussão abrangendo: 

1. os objetivos do III ENE, enfatizando a importância de ampliar seu alcance, para além do 

debate sobre os eixos, deixando claro que não se poderia fazer mais um evento para novamente 

discutir os eixos;  

2. a estrutura dos seminários preparatórios.  

  

Encaminhamentos aprovados 

 

1. Objetivos do III ENE: 

 

Objetivo 1 - Elaborar, a partir do acúmulo obtido nos I e II ENE, um projeto de educação 

classista e democrático, debatendo e definindo ações de enfrentamento à privatização à 

precarização da educação. 

Objetivo 2 – Intensificar o processo de aglutinação de forças na defesa de uma educação 

classista, democrática, emancipatória, que resgate a concepção unitária de formação humana. 

Princípio/Diretriz fundamental do III ENE:  O resgate da concepção unitária de formação 

humana. 

 

Proposta da metodologia de organização do III ENE 

 

1
o
 momento: Seminários Preparatórios - Elaboração de diagnóstico realizado pelos estados até 

dezembro de 2017. 



A CNEDEPG elaborará um roteiro para o levantamento de dados contendo questões 

orientadoras, a partir do debate acumulado nos I e II ENE sobre o projeto classista e 

democrático de educação. 

Os relatórios dos diagnósticos/seminários dos estados devem ser enviados para a CNEDEPG. 

 

2º momento: A Coordenação sistematizará uma proposta do Projeto Classista e Democrático de 

Educação a ser levado para o debate em grupos e plenária no III ENE – com indicação de 

acontecer até maio de 2018.  

Levar para a discussão na próxima reunião da Coordenação, a sugestão de na construção do 

roteiro, para subsidiar o diagnóstico e seminários nos estados, sejam apresentados princípios 

orientadores da elaboração do Projeto Classista e Democrático de Educação, a partir do debate 

acumulado nos I e II ENE sobre os eixos objeto de reflexão desses eventos. 

 

Propostas de atualização dos eixos:  

 Sobre o eixo financiamento explicitar a elaboração de estratégias de superação das 

reformas gerenciais de reorientação da utilização dos fundos públicos para a 

educação privada. 

 Sobre eixo formação e valorização do trabalho docente – indicar a superação da 

precariedade do trabalho e da formação dos trabalhadores em educação 

 Sobre o eixo acesso e permanência – explicitara garantia de acesso e permanência 

para estudantes e trabalhadores em todos os níveis educacionais. 

 Manter a atual indicação eixo gênero, sexualidade, orientação sexual e questões 

étnico-raciais como diretriz/principio. 

 Sobre eixo gestão - explicitar a gestão autônoma e democrática do trabalho 

pedagógico e das instituições educacionais. 

 Incluir a questão da política, laicidade e religião como mais um dos princípios do 

Projeto Classista e Democrático de Educação. (não será um eixo) 

 

 

V SEMINÁRIO ESTADO E EDUCAÇÃO DO ANDES-SN  
 

Informou-se a Programação do V Seminário Estado e Educação, prestando-se conta do contato 

feito com os/as palestrantes e painelistas, a partir das indicações feitas no GTPE, havendo, na 

ocasião, apenas duas pendências: a primeira refere-se à indicação do representante da Auditoria 

Cidadã da Dívida e a necessidade de indicar outro nome para substituir convidada que não 

poderá participar do evento por indisponibilidade de agenda. Foram indicados alguns nomes a 

serem convidados: Marinalva Oliveira, Francisca Geni e Tereza Egle. Foi feito o convite para a 

professora Marinalva Oliveira que aceitou. 

 

Data: 4, 5 e 6/5/17 

Local: Vitória/ES – coordenação local: ADUFES 

Período de envio de textos para grupos temáticos: até 7/4/17 

Período de envio do Caderno de Textos para as seções sindicais: até 19/4/17 

Formato do texto: entre 8.000 e 16.000 caracteres, com espaço. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Programação: 

V Seminário Estado e Educação do Andes/SN 

Tema: Educação como Direito e como Prática da Liberdade 

Data Horário  Atividade  Convidados  

3/05 

18h Abertura 
ADUFES, Andes-SN, 

GTPE 

18h30 às 

20h30 

Mesa - O Financiamento da Educação Face ao 

Ajuste Fiscal 

Lujan Miranda (Auditoria 

Cidadã da Dívida) 

Lisete Arelaro 

20h30 às 

21h30 

 

Debate e Atividade Cultural  

4/05 

9h às 10h30 
 Mesa - Internacionalização e Mercantilização 

da Educação 

Lalo Minto  

Valdemar Sguissard  

10h30 às 12h Debate  

 

14h às 16h 

Painel - A Ofensiva Conservadora na 

Educação: a formação do sujeito histórico 

(escola sem partido, BNCC, Reforma do 

Ensino Médio) 

Fernando Penna  

Nilda Alves  

Jose Souza Santos  

16h às 17h Debate  

17h às 18h Intervalo  

18h às 20h 
Painel - A Educação Inclusiva numa sociedade 

Excludente  

Carolina Lima  

Marinalva Oliveira 

20h às 21h Debate  

5/05 9h às 12h 

 Grupos de Trabalho - Elementos constitutivos 

de um Projeto Classista e Democrático de 

Educação
1
 

 

5/05 

9h às 12h 

 Grupos de Trabalho - Elementos constitutivos 

de um Projeto Classista e Democrático de 

Educação
1
 

 

14h às 18h 

 
Plenária Final - Consolidação dos GT  

18h30 Encerramento  

 
1
Eixos para os grupos de trabalho 

1. Política de Financiamento: condições de pleno funcionamento das IE públicas; efetivo 

exercício da indissociabilidade entre ensino pesquisa e extensão pelas IES; garantia de acesso e 

permanência estudantil. 

 

2. Política de Formação e valorização dos professores: compromisso das universidades com a 

formação inicial e continuada de professores, condições indispensáveis para uma formação de 

qualidade, política de valorização da atividade docente: carreira, salários e condição de trabalho. 

Residência pedagógica. 

 

3. Política de Avaliação como processo social e democrático de aperfeiçoamento da ação 

educativa: os danos dos instrumentos padronizados de larga escala; articulação entre particular e 

geral na avaliação das IEES (graduação e pós graduação), do trabalho docente e a questão da 

autonomia. Estudantes como sujeito da avaliação de aprendizagem. 

 

4. Política Curricular: currículo como percurso da formação dos sujeitos históricos nas 

instituições de ensino, autonomia e democracia na construção do projeto pedagógico em 

oposição às políticas de controle curricular. 

Algumas seções sindicais presentes se responsabilizaram pela produção de textos - ADUFPA 

(eixos 1 e 2); ADUFPEL (eixo 3); ADUFPB e ADURRJ (eixo 4).  



 

 

 

DEBATE SOBRE A LEI 13.415/2017 QUE INSTITUI A REFORMA DO ENSINO 

MÉDIO -  

 

Realizou-se a leitura na íntegra da Lei 13.415. Abriu-se uma discussão, a partir dos destaques 

dos participantes, enfatizando os malefícios e o engodo que representa a tal “reforma” do 

Ensino Médio. Indicou-se que o GTPE elabore um material escrito que servirá de subsídio para 

uma Cartilha, o que deverá ocorrer na reunião agendada para os dias 7, 8 e 9 de abril de 2017. 

Alexandre Nader, José e Lighia se responsabilizaram de elaborar um pre-texto sobre o tema a 

ser finalizado na próxima reunião. Também foi lembrado que no V Seminário Estado e 

Educação haverá um Painel que debaterá a referida Lei. 

 

Recomendações: Sugerir que a imprensa do ANDES-SN elabore nova matéria com entrevistas 

de membros do GTPE e que as seções sindicais também façam matérias locais com militantes 

estudiosos do tema.    

 

 

Cícero Monteiro de souza 
 


